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INDICAÇÃO Nº 698, DE  2000




Indico, com fundamento no artigo 159 da IX Consolidação do Regimento Interno da Assembléia Legislativa do Estado de São Paulo, ao Excelentíssimo Senhor Governador do Estado de São Paulo, Dr. Mário Covas, para que envide esforços, dentro da sua área de competência, no sentido de não desvincular o Corpo de Bombeiros da estrutura da Polícia Militar do Estado de São Paulo.

JUSTIFICATIVA




Considerando que o Corpo de Bombeiros de São Paulo utiliza-se da infra-estrutura existente na Polícia Militar para desempenhar suas atividades tais como: viaturas, helicópteros, instalações, assistência médica e previdenciária, seleção e administração do pessoal;




que seria muito menos econômico, ter-se que duplicar essa estrutura que vem servindo às diversas atividades da Polícia Militar, em detrimento da sociedade. E os gastos com tal mudança, uma vez que a estrutura vem funcionando muito bem, com serviços de 1º mundo, poderiam ser direcionados à formação, aperfeiçoamento e especialização dos homens e mulheres da corporação;




que a estrutura que aí está é fruto do próprio desenvolvimento do Corpo de Bombeiros dentro da Polícia Militar, atuando numa simbiose perfeita, com resultados ainda melhores;




que o Corpo de Bombeiros é o melhor, o mais equipado e mais preparado do Brasil, com conhecimento internacional, fato esse que confirma pelo grande número de oficiais e praças que periodicamente, fazem especialização no exterior;




que além dos custos, haverá uma natural reeducação no serviço de atendimento ao público, já que o efetivo do Corpo de Bombeiros, que hoje, integrado à Polícia Militar dedica-se exclusivamente às ações operacionais, deverá ser retirada uma parcela para desenvolver atividades administrativas e que tal fato labora contra a separação, pois sujeitaria a população a um risco desnecessário, até que o Corpo de Bombeiros pudesse estar em condições para atuar de forma totalmente independente;




que o Estado continuará a despender os mesmos valores na manutenção dos órgãos e funções existentes na Polícia Militar e os que ora deverão ser assumidos pela nova organização, caso venha a se consolidar a idéia de separação;




que essa desvinculação representaria uma verdadeira cizão das estruturas sem que se apresente solução correta para os problemas que surgirão;




surge também a preocupação iminente à assistência médico-odontológica do efetivo, a Polícia Militar dispõe, a exemplo dos demais servidores, de um hospital geral que é da Polícia e de um Centro Odontológico. Estes possuem quadros próprios, atendendo indistintamente, qualquer integrante da corporação;




que a separação atingirá os salários, a nova ordem constitucional, admitida a partir da emenda nº 19/98, retirou do texto maior, a possibilidade de vinculação ou equiparação salarial para o pessoal do serviço público;




que a manutenção do sistema de previdência deverá ser suportado pelo Governo Estadual;




naquilo que diga respeito à Defesa Civil surge a preocupação com a separação, pois hoje para sua administração, é imprescindível a participação de uma corporação, integrada e indivisível que, agregada às forças da comunidade e das prefeituras, garantem, nos municípios, a proteção contra as fatalidades;




para a Defesa Civil do Estado, a unidade de comando para planejar e executar as ações nos casos de sinistros ou calamidades públicas é fundamental, estando centrada na Casa Militar e no Comando Geral da Polícia Militar;




que o Pronto-socorrismo, o salvamento aéreo urbano, nas matas e nas praias, além da proteção a incêndios florestais, também serão afetados. O Corpo de Bombeiros utiliza-se dos meios, principalmente aéreos, da Polícia Militar, que os opera com perfeição dentro do aspecto mais amplo da Segurança Pública;




que dispensar a estrutura que aí está é impor à nova organização um aumento de efetivo substancial, além do conseqüente ônus com meios materiais e operacionais;




a população paulista não tem nenhuma queixa da atividade de bombeiros desenvolvida pela Polícia Militar, que a executa com credibilidade e competência, sendo considerado um serviço público prestado com qualidade e seriedade;




a separação ainda trará custos adicionais aos municípios porque deverão arcar com parte dos gastos, uma vez que os serviços de bombeiros funcionam sob a forma de convênio e só as grandes cidades estão em condições de suportar mais despesas;




considerando, finalmente, que o Governo vem trabalhando para enxugar a máquina administrativa, reduzindo gastos para aplicar mais recursos na área social. Fica bastante claro que sem um maior aporte de recursos na área social e de recursos financeiros não há como se falar na criação de uma nova organização.




Sala das Sessões, em 25/04/2000




a) EDIR SALES

AGRIPINO LIMA – ALBERTO CALVO – ANTONIO SALIM CURIATI – ARNALDO JARDIM – ARY FOSSEN – CAMPOS MACHADO – CÉLIA LEÃO – CELSO TANAUI – CÍCERO DE FREITAS – CONTE LOPES – DORIVAL BRAGA – DUARTE NOGUEIRA – EDNA MACEDO – EDSON FERRARINI – EDSON GOMES – EDUARDO SOLTUR – ELI CORRÊA FILHO – GERALDO VINHOLI – GILBERTO NASCIMENTO – JOÃO CARAMEZ – JOSÉ AUGUSTO – JOSÉ REZENDE – LOBBE NETO – LUIS CARLOS GONDIM – LUIZ GONZAGA VIEIRA – MÁRCIO ARAÚJO – MARQUINHO TORTORELLO – NABI ABI CHEDID – NELSON SALOMÉ – NEWTON BRANDÃO – PASCHOAL THOMEU – PEDRO MORI – REYNALDO DE BARROS – RODRIGO GARCIA – ROSMARY CORRÊA – VITOR SAPIENZA – WILSON MORAIS – ZUZA ABDUL MASSIH.
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